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SUPLEMENTO 
Aviso CONSELHO DE MINISTROS 

Os Ex.-  aSsnaiites do Boletim Oficial silo avisados 
de que devem icnovar ou inscrever as Suas assnaturaS 
para 1976, até 31 de Dezembro do corrente ano. 

0 respectivo expediente encerra-se 11111)rctcrlvc!mcntc 
neoia data, se;i.do considerados de venda avulsa os núme-
ros pubLcados p5tCri0rn)ente. 

As guias modelo B comprovativas da pagamento daS 
assinaturas na recebedorias de Finanças dos COflCCjtl0'5 

o País, devcr:io ser enviadas à Imprensa Naciittrrl dc 
odo a darem et-itrada antes de 1 de janeiro, Sem o 

que as inscriçõeá serão feitas à data da reccpçi'ío, suje,.  
tando-se os inteicssados ao pagamento avuis', dos Í1t!I1uL-
ros publicados depois de 31 de Dczenbro. As deuiai 
conWçõcs de a 'sinatura, sua remessa e direitos inerCfltes, 
além de integi aein resumidamente o cabeçalho cli) Bo-
letim Oficial, Sã!) as que constam da Portaria n.' 105/72, 

inserta no Boletim Oficial n.° 28/72. 

SUMÁRIO 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 35-A/75: 

Cria delegações do Serviço Nacional de Viação nas ilhas 
de S. Vicente, Santo Antão, S. Nicolau, Sal, Boa Vista, 
Maio, Fogo e Brava. 

Decreto n.° 35-A/75 

de 14 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 15.0  
da Lei sobre a Otganização Política do Estado, de , de 
J ulho de 1975, O Governo decreta e eu promulgo o se-
g ti i ri e 

Artigo i .' São cri: las nas ilhas de S. Vicente, Santo 
Antão, S. Nicolau, Sal, Boa Vista, Maio, Fogo e Brava. 
delega( r cs do Serviço Nacional de Viação. 

Art. ii.°  As delegacões referidas no artigo u.° terão as 
suas sccics, respectivamente, na cidade do Mindelo, na 
vila da Ribeira Grande, na vila da Ribeira Brava, na 
vila de Santa Maria, na vila de Sal Rei, na vila cio Maio, 
na cidade de 5. Filipe e na vila de Nova Sintra. 

Art. ?° Na sede do Serviço Nacional de Viação e na 
Delegação de S. Vicente, funcionarão comissões para o 
serviço de exames e vistorias. 

Art. 4,0  Nas restantes delegações funcionarão comissões 
de vistorias. 

Art. ,0  Os delegados e as comissões de exames e visto-
rias serão designados pelo Ministro de Transportes e 
Cornuunicaçâes, mediante proposta do Serviço Nacional 
de Viação. 

Art. 6°— i. Podem ser feitos exames fora da sede 
do Serviço Nacional ou da Delegação de S. Vicente, 
mas a sua realização compete aos membros do júri de 
exames da zona de Sotavento para os candidatos resi-
dentes nas ilhas do Maio, Fogo e Brava e aos da zona 
de Barlavento para os residentes nas ilhas de Santo An. 
tão, S. Nicolau, Sal e Boa Vista. 
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2. Sempre que se justifique, as dcicgaíões interess' ias 

:citarà) a desloca ão dos mcmi ros do júri de cxaine 

para a realização do fim a que se clere o artigo anl ao 

Art. 7.0  Compete às delegações: 

Passar licenças de aprcndizag ciii, nos Lcinios da 

artigo r i.o do Código da Estrada; 

Receber e organizar os processos dos caiidid 

a condutores de automóveis; 

Receber e organizar os processos de rnatrírtd:i dc 

veículos automóveis; 

Passar licenças provisórias de condução aos can-

didatos aprovados em exame pelo júri a que 

se refere o artigo 6°; 

Remeter à sede do Serviço Nacional de Viação, 

na Praia, para eleitos de numeração e passagem 

de cartas definitivas os processos dos exames rea-

lizados nas ilhas da zona de Sotas ento e à Dr le-

gação do mesmo Serviço cio S. Vicente, pm a o 

mesmo efeito, os dos ex unes realizados nas ilhas 

da zona de Barlavento; 

Remeter, nas mesmas condições da alin (,:: ante-

rior, os processos de fllatríc uõ. de cá ulos para 

atribuição do respectivo número e prossegui-

mento dos restantes trâmites; 

Propôr todas as medidas julgadas necessárias para 

o aperfeiçoamento do ser'iço. 

Ari. 8.0  Compete aos delegados: 

Despachar os requerimentos dos candidatos a 

exame de condução de veículos automóveis, a 

realizar nas áreas das delegações; 

Despachar os requerimentos rios proprietários dos 

veículos automóveis, relativos à inspecção ordi-

nária Ou extraordinária, nos termos do Código 
da Estrada; 

) Despahar os requerimentos das licenças de apren-

dizagem, nos termos do artigo y.° do Código 
da Estrada; 

d) Despachar todo o expediente que lhe seja diri 

gido e esteja dentro da sua competência: 

Distribuir pelos membros cia comissão cio vistorias, 

as iiispec cães e outros serviços a efectc.Lr, nas 

condições estahelecjdas neste decreto e outras 

dispositcs lgo em '. ig'or; 

Cumprir e fazer cumprir as disposições cio Código 

La .ij deiiai legislação em vigor sobre t: ânsitO. 

'ci t o.° Compete às comissões de exames e vistorias: 

e F-'er is inspecções ordinárias e extraordinárias 

cine lhes forem clistrflni mias, as determ i nadas 

õel Serviço N:'( :onal de Viação e as resultan- 

tes ciéi necessidade de inspecção para a \ crifica-

cão das condições de segurança ou da conformi-

(lade dos ve:ci los com os requisitos exigidos 

pelo Código da Estrada; 

6) Fixar lot:ic-ão 011 carga dos veículos automóveis, 

de harmonia cOm o  espaço e comodidade da 

lirocaria, resistência cio quadro e potência cio 

lo «O 

() Pro ecler ao exame rios candidatos a condutores 

demóve-o, nas conchçõcs previstas neste 

(iC( ito: 

(1) Da: parem er técnico sobre transgressão ao Código 

di Estrada e outras disposições legais em vigo 

sobre trânsito de veículos automóveis; 

e) Prccnc Ler es impressos cm vigor relativamente aos 

sav ciOS cfe( timados; 

j) Zelar pelo (iLmprímcnto das disposiçôcs cio Código 

da Estrada e demais legislação em matéria de 

trânsito; 

Comparem er a todas as reuniões previamente marca-

das ou conocaclas. 

Art. io.° As inspecções gerais ficarão a cargo das Comis-

sões referidas no artigo 3.0,  que, periodicamente, se des-

locarão às ilhas correspondentes às zonas de actuação de 

cada uma delas. 

Art. ii.°  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado cm Conselho de Ministros. 

Silvino (Ia Luz Herculano íieira. 

Promulgado em ij de Outubro de 1975. 

O presidente da República, ARISTIDES MARIA 
 Pfir 

REIRA. 
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